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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 161/2006
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Opina sobre a adoção dos institutos da RECLASSIFICAÇÃO e da PROGRESSÃO PARCIAL nas escolas do Sistema de Ensino do Piauí.  

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o Processo CEE nº 161/06, em que a Profª Lílian Araújo Martins, Secretária de Educação do Município de Wall Ferraz, apresenta a proposta de regimento interno das escolas da rede municipal de ensino de seu município. Consulta especificamente sobre a inclusão da PROGRESSÃO PARCIAL e a RECLASSIFICAÇÃO a ser adotada pelas escolas. Considerando serem estas questões recorrentes no cotidiano do Colegiado, procuraremos fazer uma abordagem mais abrangente, de forma que este Parecer possa orientar as escolas integrantes do Sistema nas questões em foco.

II – RELATÓRIO

Os dois recursos, que pretende adotar a secretária em sua rede de ensino, vêm sendo objeto de discussões e controvérsias, tanto nas escolas da rede pública quanto na rede privada. Entretanto, estão previstos na Lei 9394/96, no seu art. 24:

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:


....................................



II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:




a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;




b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;




c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;



III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

Os dois recursos, conforme se vê, dependem claramente das normas ou regulamentação do respectivo sistema, optando o CEE/PI, até o presente momento, por analisar a questão caso a caso, no momento em que aprova o regimento interno, considerando o contexto global da instituição de ensino. 

Embora tratados no mesmo artigo da lei, têm os dois institutos aplicação e operacionalidade bastante diferenciadas e dessa forma vamos procurar trata-los:

a) RECLASSIFICAÇÃO

Entendida como a promoção feita independente da classificação obtida na escolarização anterior. 

Acreditamos que a reclassificação, recurso extraordinário, que não pode ser encarado como uma prática rotineira, deve ser cercado de cuidados especiais, de forma a garantir a maior lisura e seriedade na sua aplicação. É importante notar que essa prática pode comprometer a reputação da escola, que é decorrência do respeito e da credibilidade que a comunidade confere aos certificados e diplomas expedidos por ela para todos os seus alunos. 

Ao adotar a reclassificação, mesmo prevista em lei, o corpo diretivo da escola (ou rede de ensino) deve estar consciente dos riscos que essa prática comporta, cujos efeitos, quando maléficos, recairão sobre a totalidade de seus alunos uma vez que atingem a avaliação com que a comunidade distingue o estabelecimento de ensino.

Ao aplicá-la, se for essa sua opção, deve o estabelecimento fazer rigorosa avaliação do aluno, nomeando formalmente comissão de professores qualificados, usando instrumentos de avaliação escrita que deverão ficar arquivados a disposição da inspeção e mantendo a comunidade escolar previamente informada do processo, da forma mais transparente possível. 

O procedimento a ser seguido deve ser rigorosamente detalhado no regimento interno da escola, contemplando os mínimos de idade do aluno, duração e carga horária do curso e previamente submetido ao Conselho Estadual de Educação, sendo adotado somente após sua aprovação.

Na rede privada, sempre que possível, deve o aluno ser encaminhado para avaliação em escola da rede pública que adote essa prática de forma sistemática, como os CEJA’s ou os exames de suplência promovidos pela Seduc/PI.

b) PROGRESSÃO PARCIAL
Entendida como a promoção do aluno, para a série seguinte, condicionada a  freqüência/aprovação em componentes curriculares da série anterior.

Ao que nos parece, o grande risco na adoção da progressão parcial é a desorganização curricular. Acreditamos ser mais eficaz a adoção de diferentes mecanismos de recuperação: paralela e ao final do período/série, oferecendo ao aluno várias oportunidades de superação. 

Dessa forma, se ao final do processo o aluno não conseguiu superar suas limitações, a ele deve ser dado a oportunidade de refazer seu aprendizado, repetindo a série integral.

Dificilmente o aluno que provem de uma série mal concluída, ao cursar a seguinte, onde são demandados pré-requisitos ainda não incorporados, será bem sucedido. Principalmente se ainda tiver que dividir seu tempo e atenção com as exigências da dependência.

O procedimento a ser seguido deve ser bem definido, contemplando os componentes curriculares que poderão ficar pendentes, as exigências de freqüência e os procedimentos de avaliação. Todos esses elementos devem ser rigorosamente disciplinados no regimento interno da escola, a ser submetido ao CEE/PI e adotado somente após sua aprovação.

II – CONCLUSÃO E VOTO
Diante do exposto, manifesto meu voto em duas direções:

a) Reconhecendo o direito da rede de escolas municipais de Wall Ferraz, ou de qualquer outro estabelecimento de ensino, adotar a Reclassificação e a Progressão Parcial, por ser esta prática prevista no Art. 24 da Lei 9394/96, desde que na forma do Regimento Interno;

b) Diligenciar o Processo CEE nº 161/06, que encaminha o novo regimento interno, para que se cumpra o recomendado neste Parecer, no que concerne a adoção da Reclassificação e da Progressão Parcial. 

É o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 19 de abril de 2006.

                  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros  – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE//PI
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